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Propostas de redação 
 

 

Tema de Redação: Escravidão 
contemporânea e seus efeitos. 
A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos conhecimentos                         

construídos ao longo de sua formação, redija texto dissertativo-argumentativo na                   

modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema "Escravidão                   

contemporânea e seus efeitos.", apresentando proposta de intervenção, que respeite os                     

direitos humanos. Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa,                     

argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista. 

 

TEXTO I 

As diversas modalidades de trabalho forçado no mundo têm sempre em comum duas                         

características: o uso da coação e a negação da liberdade. No Brasil, o trabalho                           

escravo resulta da soma do trabalho degradante com a privação de liberdade. O                         

trabalhador fica preso a uma dívida, tem seus documentos retidos, é levado a um local                             

isolado geograficamente que impede o seu retorno para casa ou não pode sair de lá,                             

impedido por seguranças armados. No Brasil, o termo usado para este tipo de                         

recrutamento coercitivo e prática trabalhista em áreas remotas é trabalho escravo;                     
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todas as situações que abrangem este termo pertencem ao âmbito das convenções                       

sobre trabalho forçado da OIT. O termo trabalho escravo se refere à condições                         

degradantes de trabalho aliadas à impossibilidade de saída ou escape das fazendas                       

em razão a dívida fraudulentas ou guardas armados. 

A legislação brasileira estabelece que o empresário é o responsável legal por todas as                           

relações trabalhistas de seu negócio. A Constituição Federal de 1988 condiciona a                       

posse da propriedade rural ao cumprimento de sua função social, sendo de                       

responsabilidade de seu proprietário tudo o que ocorrer nos domínios da fazenda.                       

Tendo como base essa premissa, o governo federal decretou em 2004 (e pela primeira                           

vez na história), a desapropriação de uma fazenda para fins de reforma agrária por não                             

cumprir sua função social-trabalhista e degradar o meio ambiente. 

Disponível em: https://reporterbrasil.org.br/trabalho-escravo/legislacao-brasileira/ 

TEXTO II 

O trabalho escravo é uma grave violação de direitos humanos que restringe a liberdade                           

do indivíduo e atenta contra a sua dignidade. O fenômeno é distinto da escravidão dos                             

períodos colonial e imperial, quando as vítimas eram presas a correntes e açoitadas no                           

pelourinho. Hoje, o trabalho escravo é um crime expresso no Código Penal e pode ser                             

constatado a partir de qualquer um dos seguintes elementos: trabalho forçado, jornada                       

exaustiva, servidão por dívida e condições degradantes. 

Artigo 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a                         

trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes                     

de trabalhando, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de                       

dívida contraída com o empregador ou preposto: 

 

 



 

 

Pena- reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

§ 1º. Nas mesmas penas incorre quem: 

I- cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de                                 

retê-lo no local de trabalho; 

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou                             

objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

§ 2º. A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

I – contra a criança ou adolescente; 

II – por motivo de preconceito de raça, cor etnia, religião ou origem. 

Http://escravonempensar.org.br/o-trabalho-escravo-no-brasil/ 

TEXTO III 

 
Https://g1.globo.com/economia/trabalho-escravo-2014/platb/ 

 

 

 

 


